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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 57/2005
de 13 de Dezembro

Altera o artigo 21.o do Código do IVA, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 394-B/84, de 26 de Dezembro, no sentido de consagrar
o direito à dedução de despesas com biocombustíveis e de
reajustar o regime do direito à dedução de despesas resultantes
da organização e participação em congressos, feiras, expo-
sições, seminários e conferências.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alterações ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

O artigo 21.o do Código do Imposto sobre o Valor
Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 394-B/84,
de 26 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

1 — Exclui-se, todavia, do direito à dedução o
imposto contido nas seguintes despesas:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Despesas respeitantes a combustíveis normal-

mente utilizáveis em viaturas automóveis, com
excepção das aquisições de gasóleo, de gases
de petróleo liquefeitos (GPL), gás natural e bio-
combustíveis, cujo imposto será dedutível na
proporção de 50%, a menos que se trate dos
bens a seguir indicados, caso em que o imposto
relativo aos consumos de gasóleo, GPL, gás
natural e biocombustíveis é totalmente dedu-
tível:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) Máquinas consumidoras de gasóleo, GPL,
gás natural ou biocombustíveis, que não
sejam veículos matriculados;

iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Despesas de transportes e viagens de negócios
do sujeito passivo do imposto e do seu pessoal,
incluindo as portagens;

d) Despesas respeitantes a alojamento, alimenta-
ção, bebidas e tabacos e despesas de recepção,
incluindo as relativas ao acolhimento de pessoas
estranhas à empresa e as despesas relativas a
imóveis ou parte de imóveis e seu equipamento,
destinados principalmente a tais recepções;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Não se verifica, contudo, a exclusão do direito
à dedução nos seguintes casos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Despesas mencionadas nas alíneas a) a d) do

número anterior, quando efectuadas por um
sujeito passivo do imposto agindo em nome pró-
prio mas por conta de um terceiro, desde que

a este sejam debitadas com vista a obter o res-
pectivo reembolso;

d) Despesas mencionadas nas alíneas c) e d), com
excepção de tabacos, ambas do número anterior,
efectuadas para as necessidades directas dos
participantes, relativas à organização de con-
gressos, feiras, exposições, seminários, confe-
rências e similares, quando resultem de con-
tratos celebrados directamente com o prestador
de serviços ou através de entidades legalmente
habilitadas para o efeito e comprovadamente
contribuam para a realização de operações tri-
butáveis, cujo imposto será dedutível na pro-
porção de 50%;

e) Despesas mencionadas na alínea c) e despesas
de alojamento, alimentação e bebidas previstas
na alínea d), ambas do número anterior, rela-
tivas à participação em congressos, feiras, expo-
sições, seminários, conferências e similares,
quando resultem de contratos celebrados direc-
tamente com as entidades organizadoras dos
eventos e comprovadamente contribuam para
a realização de operações tributáveis, cujo
imposto é dedutível na proporção de 25%.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Aprovada em 10 de Novembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 29 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Resolução da Assembleia da República n.o 65/2005
Constituição de uma comissão parlamentar de inquérito

à gestão do processo Eurominas

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o e do n.o 1 do artigo 178.o da Cons-
tituição e da alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o da Lei
n.o 5/93, de 1 de Março:

1 — A constituição de uma comissão parlamentar de
inquérito aos actos da responsabilidade dos sucessivos
governos constitucionais, seus membros e dos demais
órgãos do Estado e entidades públicas ou por estas par-
ticipadas no âmbito do processo que levou à implan-
tação, laboração, encerramento e pagamento de con-
trapartidas e indemnizações à empresa Eurominas, com
instalações na Península da Mitrena, em Setúbal, junto
ao estuário do rio Sado.

2 — O inquérito tem por objecto, designadamente,
o integral esclarecimento e a apreciação dos actos ale-
gadamente praticados por antigos e actuais membros
do Governo da Nação e antigos e actuais Deputados
à Assembleia da República, bem como demais entidades
e cidadãos relacionados, no que respeita:

a) Aos pressupostos, às circunstâncias e aos fun-
damentos que determinaram o pagamento à
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Eurominas de contrapartidas e indemnizações
por parte , des ignadamente , da então
EDP — Electricidade de Portugal e do Estado
Português;

b) Às posições oficiais assumidas sobretudo pelos
XII, XIII e XIV Governos Constitucionais
quanto ao pagamento à Eurominas de tais con-
trapartidas e indemnizações, bem como ao con-
teúdo das posições assumidas relativamente a
essa matéria pelo Ministério Público enquanto
legítimo representante dos interesses do Estado;

c) À existência ou não de prejuízos para o Estado
decorrentes de todo o contexto atrás descrito.

Aprovada em 29 de Novembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 26/2005
de 13 de Dezembro

Considerando que se afigura muito conveniente orga-
nizar, de forma segura e ordenada, os serviços aéreos
internacionais e promover, o mais amplamente possível,
a cooperação internacional neste domínio;

Atendendo a que a vigência de um acordo nesta maté-
ria entre Portugal e a Argélia contribuirá para fomentar
o desenvolvimento dos serviços aéreos regulares entre
e para além dos territórios dos dois países:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Trans-
porte Aéreo entre a República Portuguesa e a República
Democrática e Popular da Argélia, assinado em Lisboa
em 31 de Maio de 2005, cujo texto, nas versões auten-
ticadas nas línguas portuguesa, árabe e inglesa, se
publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Outubro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Mário Lino
Soares Correia.

Assinado em 16 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO SOBRE TRANSPORTE AÉREO ENTRE A REPÚBLICA POR-
TUGUESA E A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA E POPULAR DA
ARGÉLIA.

A República Portuguesa e a República Democrática
e Popular da Argélia, doravante designadas por Partes:

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil
Internacional, aberta à assinatura em Chicago
aos 7 dias de Dezembro de 1944;

Desejando organizar, de uma forma segura e orde-
nada, os serviços aéreos internacionais e pro-
mover, o mais amplamente possível, a coope-
ração internacional neste domínio; e

Desejando concluir um acordo para fomentar o
desenvolvimento de serviços aéreos regulares
entre e para além dos seus territórios:

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Definições

1 — Para efeitos do presente Acordo:

a) A expressão «a Convenção» significa a Conven-
ção sobre Aviação Civil Internacional, aberta
à assinatura em Chicago aos 7 dias de Dezembro
de 1944, e inclui qualquer anexo adoptado ao
abrigo do artigo 90.o da referida Convenção e
qualquer emenda aos anexos ou à Convenção,
ao abrigo dos seus artigos 90.o e 94.o, na medida
em que esses anexos e emendas tenham sido
adoptados por ambas as Partes;

b) A expressão «autoridades aeronáuticas» signi-
fica, no caso da República Portuguesa, o Ins-
tituto Nacional de Aviação Civil e, no caso da
República Democrática e Popular da Argélia,
o ministério responsável pela aviação civil ou,
em ambos os casos, qualquer pessoa ou orga-
nismo autorizado a desempenhar as funções
actualmente exercidas pelas referidas autorida-
des ou funções similares;

c) A expressão «empresa designada» significa
qualquer empresa de transporte aéreo que
tenha sido designada e autorizada nos termos
do artigo 3.o do presente Acordo;

d) A expressão «território» tem o significado defi-
nido no artigo 2.o da Convenção;

e) As expressões «serviço aéreo», «serviço aéreo
internacional», «empresa de transporte aéreo»
e «escala para fins não comerciais» têm os sig-
nificados que lhes são atribuídos no artigo 96.o
da Convenção;

f) A expressão «tarifa» significa os preços do trans-
porte de passageiros, bagagem e carga e as con-
dições em que se aplicam, assim como os preços
e condições referentes aos serviços de agência
e outros serviços auxiliares, com exclusão, toda-
via, das remunerações ou condições relativas ao
transporte de correio;

g) A expressão «anexo» significa o quadro de rotas
apenso ao presente Acordo e todas as cláusulas
ou notas constantes desse anexo. O anexo ao
presente Acordo é considerado parte integrante
do mesmo.

Artigo 2.o

Concessão de direitos de tráfego

1 — Cada Parte concede às empresas designadas da
outra Parte os seguintes direitos relativamente aos seus
serviços aéreos internacionais:

a) O direito de sobrevoar o seu território sem
aterrar;

b) O direito de fazer escalas, para fins não comer-
ciais, no seu território.


